
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.917 - PB 
(2013/0009040-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIAMANTE 
ADVOGADO : JOSÉ MARCÍLIO BATISTA 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO 
NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de 
que é possível a suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos 
federais com a exclusão do nome do município dos cadastros do 
SIAFI/CADIN/CAUC, "quando há comprovação de que foram 
adotadas as medidas necessárias por parte do gestor atual, 
objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e 
após a instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU". 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.917 - PB 
(2013/0009040-5)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIAMANTE 
ADVOGADO : JOSÉ MARCÍLIO BATISTA 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial da agravante, nos termos da seguinte ementa (fls. 506/514, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ILEGITIMIDADE 
DA CEF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVOS CONHECIDOS. RECURSOS ESPECIAIS DA 
UNIÃO E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial da União foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região que negou provimento à 
remessa oficial e ao recurso de apelação nos termos da seguinte ementa (fls. 391/396, 
e-STJ): 

"Administrativo e Tributário. Ausência de prestação de contas 
de convênios. Faltas praticadas pelo ex-prefeito. Inscrição no 
SIAFI/CADIN/CAUC. Art. 26, da Lei nº 10.522/02. Providências 
para responsabilização do ex-gestor. Possibilidade de exclusão de 
cadastro. Apelo e remessa oficial improvidos."

Nas razões do regimental, a agravante aduz a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ, visto que sua afetação à Primeira Seção do STJ pelo regime dos recurso 
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repetitivos pode conduzir à modificação do entendimento assentado.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1382193 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.917 - PB 
(2013/0009040-5)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO 
NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de 
que é possível a suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos 
federais com a exclusão do nome do município dos cadastros do 
SIAFI/CADIN/CAUC, "quando há comprovação de que foram 
adotadas as medidas necessárias por parte do gestor atual, 
objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e 
após a instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU". 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, convém destacar que o REsp 1.171.337/PE, afetado à Primeira 
Seção para julgamento pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), teve sua 
submissão cancelada, o que legitima a pronta análise do regimental.

No mais, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que é possível a 
suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos federais com a exclusão do 
nome do município dos cadastros do SIAFI/CADIN/CAUC, "quando há 
comprovação de que foram adotadas as medidas necessárias por parte do gestor 
atual, objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e após a 
instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU" (fl. 393, e-STJ).
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O entendimento não merece censura, pois em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. A título exemplificativo:

"3. Ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "deve ser liberada da inadimplência a prefeitura 
administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, 
quando tomadas as providências objetivando o ressarcimento ao 
erário, em conformidade com os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da 
Instrução Normativa nº 1/STN" (AgRg no AG 1.202.092/PI, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 14/4/10)."

(AgRg no AREsp 85.066/MA, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 
10/05/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando 
de inadimplência cometida por gestão municipal anterior, em que o 
atual prefeito tomou providências para regularizar a situação, não 
deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de inadimplentes. 
Precedentes do STJ.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que 'há de ser liberada a inscrição de 
municipalidade no cadastro do SIAFI (...) se a administração que 
sucedeu o ex-gestor faltoso adota as providências tendentes ao 
ressarcimento ao erário, se fazendo expresso, outrossim, no sentido 
de entender enquadrada nesse entendimento a hipótese em causa'. A 
revisão dessa orientação implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 134.472/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 
22/05/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversos precedentes, 
vem se manifestando no sentido de que, em se tratando de 
inadimplência cometida por gestão municipal anterior, em que o 
atual prefeito tomou providências para regularizar a situação, não 
deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de inadimplentes.

2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o referido 
entendimento, não merece prosperar a irresignação, incidindo o 
comando inserto na Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea a.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.241.532/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 17/02/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. INSCRIÇÃO NO SIAFI. MANDATO. 
RESPONSABILIDADE DE EX-PREFEITO. CONVÊNIO.

1. A inadimplência da prefeitura administrada pelo prefeito que 
sucedeu o administrador faltoso não impõe a inscrição automática 
no SIAFI, quando adotadas todas as providências objetivando o 
ressarcimento ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 3º, da 
Instrução Normativa nº 01/STN. Precedentes: Ag 956761, Relator 
Ministro CASTRO MEIRA Data da Publicação DJ 07.12.2007; Ag 
938876, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Data da Publicação DJ 
26.10.2007; MS 8.117 - DF, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, 1º Seção, DJ de 24 de maio de 2004.

2. Incidência do enunciado sumular n.º 83 deste Superior 
Tribunal de Justiça, verbis: 'Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida'.

3. O verbete n.º 83 da Súmula desta Corte aplica-se ao recurso 
especial arrimado na alínea 'a' quando o acórdão recorrido se afinar 
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg 
no AG 507707/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 
de 02.02.2004; AgRg no AG 723758/SP, Rel. Min. Humberto Gomes 
de Barros, Terceira Turma, DJ de 02.05.2006.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 966.345/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 1º/07/2010.)

"RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", 
DA CF. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. TRANSCRIÇÃO. 
EMENTAS. NÃO CABIMENTO. EXCLUSÃO. MUNICÍPIO. ROL. 
INADIMPLENTES. UNIÃO. SUCESSOR. DILIGÊNCIAS. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. EX-PREFEITO. NÃO 
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OCORRÊNCIA.
1. Não se conhece do recurso especial, interposto com base no 

art. 105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o recorrente limita-se 
a transcrever ementas de julgados, sem providenciar o necessário 
cotejo analítico, a fim de demonstrar a similitude fática entre os 
casos decididos. Precedentes.

2. No caso em apreço, o Município não se encontra mais 
administrado pelo prefeito, em cuja gestão teria ocorrido a aludida 
inadimplência perante a União, não havendo notícia, porém, de que 
a nova administração tenha providenciado a instauração de tomada 
de contas especial, a fim de ressarcir o erário de eventuais prejuízos, 
relativos a transferências voluntárias realizadas pela União.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para 
a exclusão do nome do município do rol dos inadimplentes, que o 
novo sucessor da administração municipal tenha adotado 
providências contra ex-prefeito, no sentido de reparar os danos 
eventualmente cometidos, no que tange a transferências voluntárias 
realizadas pela União.  Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido."

(REsp 1182341/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 02/06/2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MUNICÍPIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. INSCRIÇÃO NO 
CADASTRO DO SIAFI. IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS 
OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
que deve ser liberada da inadimplência a prefeitura administrada 
pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas 
as providências objetivando o ressarcimento ao erário, em 
conformidade com os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Instrução 
Normativa nº 1/STN.

2. 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 83).

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1202092/PI, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 
14/04/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE 
MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO 
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ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE, SE TOMADAS AS 
PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO.

1. 'É de ser liberada da inadimplência a prefeitura 
administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, 
quando tomadas todas as providências objetivando o ressarcimento 
ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 3º, da Instrução 
Normativa nº 01/STN' (MS 8.117/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 24.5.2004).

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1123467/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 01/07/2009.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009040-5 AREsp 283.917 / PB

Números Origem:  200982000046487  46487020094058200  503216

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIAMANTE
ADVOGADO : JOSÉ MARCÍLIO BATISTA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DIAMANTE
ADVOGADO : JOSÉ MARCÍLIO BATISTA
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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